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A IMPORTÂNCIA DA PROTEÇÃO DOS RECURSOS AMBIENTAIS  

(1° Ten PM Tibério Jorge Melo de NORONHA13)  

O homem relaciona-se com a natureza desde que teve a sua espécie definida 
no planeta. O próprio aparecimento da espécie humana representa um 
fenômeno natural e não muito diverso, em sua essência, do aparecimento de 
outras espécies biológicas.  

As espécies biológicas, normalmente, adaptam-se ao ambiente em que estão 
inseridas através de processos evolutivos que podem durar milhares de anos 
para se consolidarem. Essas espécies atuam sobre o ambiente e relacionam-
se com outras espécies obedecendo a padrões previamente estabelecidos em 
seu patrimônio genético e desenvolvendo processos adaptativos que têm 
influência direta sobre sua evolução. A espécie humana, além de passar por 
todos esses processos evolutivos e adaptativos, é dotada de inteligência, o que 
pode traduzir-se como 'a capacidade de tomar decisões inéditas diante de 
problemas inusitados, mediante o uso de um arcabouço teórico e de uma 
vivência prática acumulados ao longo da vida, o raciocínio.  

Através da inteligência e do raciocínio o homem atua sobre o meio ambiente, 
modificando-o segundo as suas necessidades. Entretanto, a ação humana 
sobre o ambiente ocorreu de forma diferente ao longo da história. Nos 
primórdios da evolução do Horto sapiens essa ação praticamente não causava 
degradação significativa dos recursos naturais, uma vez que os nossos 
antepassados eram nômades e sua principal atividade resumia-se à caça. À 
medida que o homem foi se organizando em grupos sociais, desde os 
pequenos grupos, passando pelas castas e tribos, pelos feudos medievais, até 
chegar aos dias atuais, com a criação das grandes metrópoles, foi aumentando 
a sua ação modificadora sobre o ambiente.  

O divisor de águas da ação do homem sobre o ambiente localiza-se na 
Revolução Industrial. Antes desse fato histórico, as populações humanas eram 
reduzidas em relação ao suporte de recursos naturais existentes, além do que, 
o modo de produção artesanal, manufaturado, não produzia uma quantidade 
excessiva de dejetos e, mesmo os produzidos, eram, em maioria, compostos 
orgânicos de fácil degradação e assimilação pela natureza. Com o advento da 
Revolução Industrial, o primeiro impacto sobre o meio ambiente sentiu-se com 
a maior necessidade de energia para o funcionamento das novas máquinas e 
meios de transportes que, inicialmente, foi retirada das coleções vegetais 
(florestas), principalmente no hemisfério norte do planeta. Com urna maior 
energia e recursos circulantes as populações aumentaram de forma 
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desordenada, aparecendo os grandes problemas urbanos do lixo e do esgoto 
sanitário. 

No Brasil contemporâneo esse quadro está agravado pela desigualdade social 
existente em várias regiões do país, o que leva o homem do campo a, cada vez 
mais, procurar os centros urbanos ou, quando continua fixado na zona rural, 
constantemente cometer delitos ambientais, normalmente relacionados à caça 
e ao desmatamento ilegal, pela falta de opção de renda.  

Os recursos ambientais do nosso planeta estão distribuídos de forma bastante 
irregular. Por uma questão climática, as regiões tropicais da Terra são aquelas 
que possuem urna maior biodiversidade (quantidade de espécies biológicas 
diferentes em relação a uma determinada área física). O calor e a quantidade 
regular de chuvas propiciaram o desenvolvimento de uma exuberante 
vegetação que abriga uma fauna diversificada, como se verifica na Mata 
Atlântica, na Floresta Amazônica e nas florestas intertropicais da África e da 
Índia. Como os países mais industrializados estão no hemisfério norte, essa 
parte do planeta foi degradada primeiro. Esse fato faz com que as nações mais 
desenvolvidas busquem no hemisfério sul, onde estão o Brasil, os recursos 
naturais para continuarem suas atividades e manterem o padrão de vida das 
suas populações, colocando outro problema que é a questão da soberania 
nacional, ameaçada quando, por exemplo, interesses internacionais tentam 
incutir no povo brasileiro que o nosso país não sabe cuidar da Amazônia e que 
ela, a região, é uni patrimônio mundial e não apenas de uma só nação.  

Como toda ação humana, a ação modificadora sobre o ambiente precisa ser 
regulada, contendo os interesses individuais e priorizando a necessidade 
coletiva que, no caso dos recursos naturais, extrapola os limites dos Estados e 
das nações. A Constituição Brasileira de 1988 apresenta, no artigo 225:  

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações".  

Por essa assertiva constitucional infere-se que o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é um bem coletivo, de uso comum, não podendo 
ser manipulado unicamente com interesses particulares e sem critérios 
definidos, pelo seu caráter de essencialidade para a sadia qualidade devida. 
Seguindo a orientação constitucional, ao Poder Público e à coletividade 
competem a defesa e a preservação ambiental. Além da lei, são os órgãos que 
guardam e fiscalizam as atividades sobre o meio ambiente, como as polícias 
militares através das suas unidades ambientais, os principais instrumentos para 
essa defesa e preservação dos nossos recursos naturais. O policiamento 
ambiental constitui a especialidade responsável pela guarda ostensiva do 
patrimônio natural, bem como pela fiscalização das licenças concedidas para a 



realização de atividades que alterem o meio ambiente. É uma atribuição típica 
de polícia ostensiva uma vez que se trata de "bem de uso comum do povo".  

Existem outros mecanismos legais de proteção dos recursos naturais do Brasil. 
A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, estabelece a Política Nacional de 
Meio Ambiente; o Código Florestal regula as atividades de manipulação dos 
recursos vegetais, e a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, intitulada Lei 
de Crimes Ambientais, são exemplos de instrumentos de tutela do meio 
ambiente.  

Toda essa preocupação pública se justifica quando pensamos a atual situação 
dos recursos ambientais brasileiros. O processo de colonização imposto ao 
país constitui a raiz da degradação do nosso meio ambiente. O modelo de 
colonização portuguesa, baseado na exploração dos recursos naturais da 
colônia, foi o início da degradação das reservas florestais da nação. A extração 
desordenada do pau-brasil e, mais tarde, das madeiras nobres (madeiras de 
lei), constituem os primeiros registros de desmatamento desordenado na mata 
atlântica brasileira, potencializado pela supressão da vegetação para dar lugar 
às grandes cidades litorâneas. A monocultura da cana-de-açúcar completou o 
quase extermínio da floresta atlântica, tida corno um dos ecossistemas de 
maior biodiversidade do mundo.  

A moderna orientação econômica, fundada na extração mineral e na indústria 
pesada de transformação, aumentou a degradação dos bens fluviais e a 
poluição das mais variadas formas, além da instalação de uma relação de 
trabalho injusta e fomentadora de desigualdades sociais. Um grande exemplo 
desse processo pode ser evidenciado com a exploração de ouro e outros 
minérios na região norte, que produziu grandes impactos ambientais, além de 
uma herança negativa para a saúde das populações ribeirinhas pelo uso, sem 
controle, do mercúrio.  

A evolução da sociedade traz necessidades que justificam a ação do homem 
sobre o ambiente. No entanto, é preciso utilizar a "capacidade de tomar 
decisões inéditas diante de problemas inusitados, mediante o uso de um 
arcabouço teórico e de uma vivência prática acumulados ao longo da vida" 
decidir o que degradar para estimular o desenvolvimento e como minimizar 
essa degradação ou recuperar a natureza. Aqui não há a intenção de propagar 
a defesa "romântica" do meio ambiente, mas, antes de tudo, de proteger o 
patrimônio que dá o suporte para a existência da espécie humana na terra, a 
mais fantástica das que conhecemos e já habitaram esse planeta.  
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